Decreto nº 6.974, de 27 de março de 2017.

Que estabelece a composição e o funcionamento do Conselho Gestor do Fundo Municipal de Manutenção da Patrulha Agrícola – FMMPA e dá outras providências.

 
FLÁVIO PRANDI FRANCO, Prefeito Municipal de Jales-SP, no uso de minhas atribuições legais, etc.,

           Considerando que é dever do Município de Jales manter o Fundo Municipal de Manutenção da Patrulha Agrícola - FMMPA;

            Considerando que o artigo 3º da Lei nº 4.653, de 12 de dezembro de 2016 determina que o Fundo Municipal de Manutenção da Patrulha Agrícola - FMMPA será administrado por um Conselho Gestor cuja composição e funcionamento serão disciplinados por Decreto em consonância com as deliberações do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural – CDMR;

            Considerando que o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural – CMDR encaminhou a Ata de Reunião datada de 07 de março de 2017 em que foi aprovada a minuta de regulamento da composição e funcionamento do Conselho Gestor do Fundo Municipal de Manutenção da Patrulha Agrícola – FMMPA.

DECRETO:

  
Art. 1.º Fica estabelecido através deste Decreto a composição e o funcionamento do Conselho Gestor do Fundo Municipal de Manutenção da Patrulha Agrícola - FMMPA, nos termos do Art. 3º da Lei Municipal nº 4.653, de 12 de dezembro de 2016.

 
Parágrafo único. O Regulamento que estabelece a composição e o funcionamento do Conselho Gestor do Fundo Municipal de Manutenção da Patrulha Agrícola – FMMPA passa a integrar este Decreto através do Anexo I.

 
Art. 2.º   Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

FLÁVIO PRANDI FRANCO

Prefeito do Município

Registrado e Publicado:

FRANCISCO MELFI

Secretário Municipal de Administração

ANEXO I

Regulamento que estabelece a composição e o funcionamento do Conselho Gestor do Fundo Municipal de Manutenção da Patrulha Agrícola – FMMPA
Art. 1º - O Fundo Municipal da Manutenção de Patrulha Agrícola - FMMPA, de natureza contábil especial, tem por finalidade captar e aplicar os recursos a serem utilizados segundo as deliberações e proposições do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural – CMDR.

Art. 2º - O FMMPA será constituído dos seguintes recursos:


I - Dotação consignada anualmente no orçamento Municipal e as verbas adicionais que a Lei estabelecer no decurso do período;


II - Transferências da União e do Estado, e suas respectivas autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações;


III - Doações de contribuintes do Imposto de Renda ou outros incentivos fiscais;


IV - Doações, auxílios, contribuições, subvenções, transferências, convênios, contratos, financiamentos e legados de entidades nacionais ou estrangeiras de cooperação governamentais ou não governamentais;


V - Receita proveniente de aplicações financeiras, respeitada a legislação vigente;


VI - Receitas provenientes das atividades desenvolvidas pela Patrulha Agrícola.

Parágrafo único - As receitas descritas no caput do presente artigo serão depositadas obrigatòriamente em conta especial a ser mantida na agência de estabelecimento oficial de crédito e movimentada com a assinatura necessariamente do Prefeito Municipal e do Secretário Municipal da Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Meio Ambiente, conforme parágrafo único do Art. 1º da Lei nº 4.563, de 12 de dezembro de 2016.

Art. 3º - Constituem atividades do FMMPA as obrigações de qualquer natureza que o Município venha a assumir, com anuência do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural, como seguem:

I - Viabilização ao acesso para as propriedades rurais;

II - Aquisição, modernização, manutenção e melhoria das máquinas, equipamentos e implementos da Patrulha Agrícola Mecanizada;

III - Atividades de conservação de solo em estradas rurais, principalmente com medidas que minimizem o assoreamento de cursos d’água, por meio de direcionamento das águas pluviais com tubulações e bacias de contenção entre outros.

Parágrafo único – O cumprimento do inciso I deste artigo não acarreta obrigação de manutenção dentro das propriedades, mas, apenas nas estradas rurais.

Art. 4º- O orçamento do FMMPA evidenciará as políticas e o Programa de trabalho governamental representada pelo CMDR.
Art. 5º - O orçamento do FMMPA integrará o orçamento do Município em obediência ao princípio da unidade, e observará na sua elaboração e execução o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual.

Art. 6º - Os recursos orçamentários e extraorçamentários que integram o FMMPA somente poderão ser aplicados na consecução de ações da Política Agropecuária Municipal representada pelo CMDR.


Art. 7º - As dotações orçamentárias do FMMPA serão contempladas na Lei do Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual.
Parágrafo único – As aquisições de produtos e contratações de serviços com valores disponibilizados pelo FMMPA obedecerão as Leis nºs 8.666/1993 e 10.520/2002.

Art. 8º - Para a aquisição de bens permanentes deverá haver a prévia aprovação dos orçamentos por parte do CMDR.

Art. 9º- O FMMPA será administrado por um Conselho Gestor.

Art. 10 - O Conselho Gestor será integrado por 3 (três) membros, sendo: 

I – um Servidor da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Meio Ambiente.

II – um Membro de uma Entidade Ligada ao setor Rural;
III – um Produtor Rural

Parágrafo único - Compete ao Conselho Gestor do FMMPA:

I – A análise dos gastos do FMMPA para apresentar ao CMDR;

II – Apresentar Orçamentos quando necessitar de adquirir bens permanentes e bens de consumo;
III – Providenciar extrato mensal da conta corrente do FMMPA.

Art. 11 - O mandato dos membros do Conselho Gestor será de 02 (dois) anos, permitida uma única reeleição.


Parágrafo único: As atividades desenvolvidas pelos membros do Conselho Gestor do FMMPA não serão remuneradas, sendo seus trabalhos considerados de relevante interesse público e social.

Art. 12 - A contabilidade do FMMPA ficará a cargo da Secretaria Municipal de Fazenda, que deverá informar mensalmente o Conselho Gestor do FMMPA sobre os valores existentes na conta para que possam ser executados os projetos necessários para o cumprimento das finalidades da Patrulha Agrícola.
Art. 13 - Nenhuma despesa poderá ser realizada sem que haja a necessária previsão orçamentária.

PROCURADORIA-GERAL DO

MUNICÍPIO DE JALES

Protocolo nº 2.423/2017

MEMORANDO Nº __________________/2017

Objeto: Minuta do Decreto que estabelece a composição e o funcionamento do Conselho Gestor do Fundo Municipal de Manutenção da Patrulha Agrícola – FMMPA e dá outras providências.

SENHOR SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO:


A secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Meio Ambiente encaminhou o expediente em epígrafe acompanhado de documentos para que a procuradoria do Município elaborasse a minuta do regulamento que estabelece a composição e o funcionamento do Conselho Gestor do Fundo Municipal de Manutenção da Patrulha Agrícola – FMMPA.


Em anexo está a referida minuta para a apreciação e providências.


Desta forma, é o presente para encaminhar o expediente ante o cumprimento do dever.


Jales, 23 de março de 2017.


JOÃO LUIZ DO SOCORRO LIMA


Procurador Jurídico


OAB/SP nº 106.775

